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PREAMBULO

A Prefeitura Municipal de Muriaé, com sede na Avenida Maestro Sansão, no 236, bairro Centro, Muriaé-MG,
inscrita no CNPJ sob o no L7.947.58110001-76, por meio da secretaria Municipal de Administração
torna público a abertura do PROCESSO UCITATORIO No 088/2025, na modalidade DISPENSA
ELETRONICA no 019/2025, tipo menor preço, com JULGAMENTO UNITARIO. na hiÉtese do art. 75. inciso
II, nos termos da Lei no 14.13312021e suas alterações, LeÍ complementar 12312006 e suas alterações, Lei
Municipal no 5.44612017 e suas alterações, Decreto Municipal no 12.334 de 1011U2023, aplicação
subsidiária da Instrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro de 2022 e demais disposições
aplioáveis, bem como os regulamentos pertinentes e pelas regras e condições estabelecidas neste
instrumento.

NICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 2l lOSl2O25 às OO horas OO minutos

FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 29lOSl2O25 às 23 horas 59 minutos

DATA DA SESSÃO:30/05/2025 às 08 horas 30 minutos

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal de Bolsa Nacional de Compras - BNC www.bnc.oro.br

ULGAMENTO: TIPO MEÍ{OR PREçO UNTTÁRIo

Eventuais informações @erão ser obtidas pelo telefone: (32) 3696-3317 ou por email:
licitacao@muriae.mo.oov.br.

1 - DO OB'ETO

1.1 O objeto deste certame é a contrataSo de empresa especializada para prestar Serviços de Engenharia
de Segurança do Trabalho para elaboração dos seguintes laudos: PGR (Programa de gerenciamento de
riscos operacionaís), PCMSO (Programa de controle málico e saúde ocupacional), LTCAT (Laudo Técnico
das Condições do Ambiente de Trabalho) e LTIP (Lâudo Técnico de Insalubridade e periculosidade),
conforme as Normas NR1, NR7, NR9, NR1S e NR16. - para 2.g39 funcionários.
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Constituem anexos deste instrumento @nvocatório, dele fazendo parte integrante:

ANEXO I -Termo de Referência;
AND(O II- Modelo de proposta;
AND(O III -Termo de Adesão - BNC;
ANEXO IV - Custo pela utilizaÉo do sistema;
ANEXO V - Modelo de Declaração Unificada;
ANExo vI - Modelo de Declara6o de condição de ME ou Epp e cumprimento ao disposto no art. 40, § 2o
DA LEI FEDERAL No 14.133/2023.;
ANEXO UI - Minuta de Contrato.
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2.1 - Nos tenrps do Art 48, inciso I da lei comptemenlar na l23l2ffi, essa dbpensa SfRl Ofsnnml
EXCLUSIVAMEI{TE A MICROEMPRE§AS E EI"IPRE§d5 DE PEQUENO PC}RTE - EPP OU EQUIPARADAS. A

obtenção do benefícb fica limita& à mbroempresas e às empesas de pequeno porte qu€, no ano-

calendário de realiz@ da licitâÉo, aiída ÍÉo Enham celebrado contratos com a EducaSo Pública cujos
valores sonrados extrapolern a rec€ih b,ruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte.

2.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.2.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;
2.2.2 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2,2.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 e 14o da Lei no 74.73312027
2.2.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
2.2.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no
746l2014-TCU-Plenário).
NOTA EXPLICATIVA: considerando que é ato discricionário da Âdministração diante da
avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no
mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suÍiciente para
atender satisfatoriamente às exigências previstas neste instrumento convocatório, entende-
se que é conveniente a vedação de participação de empresas em "consórcio" na Dispensa
Eletrônica em tela.

2.3 -O instrumento convocatórlo estará disponibilizado no endereço: www.muriâe.mq.oov,br.
www,bnc,oro.br e também no site do pNCp:
https: / / pncp.oov,brlapp/editais?o =&status=recebendo oroposta&I,aoina= 1.
2.3.1 A publicaÉo deste aviso de contratação direta obedecerá ao disposto na Lei 14.133/2021 e suas
alterações bem como às disposições contidas no Decreto Municipal no !2.33412023.

2.4 - As empresas e/ou representantes se obrÍgam a acompanhar as publicações no site da Prefeitura de
Muriaé: www,muriae.mo.oov.br, com vista a possíveis alterações e avisos.

g - ol aepnesrttlcÃo, oo cneoercHuetto r oo gtoulonaurtto "ur ou epp.

3.1 - O fornecedor deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no aviso de contratação direta para
iní:io da sessão.

3.2 - CADASTRAMENTO:

a) O cadastramento do fornecedor na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento
particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes
específicos de sua representação no certame, conforme modelo fornecido pela aólsa Nacional de Compras
("Termo de Adesão" - ANEXO III);
a.1) o rermo de Adesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para fins de cadastramento.
b) Especificações do produto e/ou serviço objeto da licitação em conformidade com instrumento
convocatório, constando preço, marca, modelo, fabricante; desirição dos produtos conforme o caso, de
itens específicos mediante solicitação do agente de contratação no ícone ARQ, inserção de 'catálogo ou
similar'do fabricante e outros. "A empresa participante do certame não deve ser identificada,,. Decreto no
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5.450/05 aft. 24, parágrafo 50. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do
fornecedor participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema
eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo fornecedor, a
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras, Anexo III.

3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, que deseja usufruir dos benefícios de regularização
de documentação e /ou critério de desempate, além do preenchimento do item 07 da declaração constante
no Anexo V, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de
tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Aft.44 e 45 da LC 12312006 e alterações.

4.1 - O certame será conduzido pelo agente de contratação, com o auxílio de no mínimo 01 (um)
integrante da equipe de apoio.

4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de instrumento de
mandato, operador devidamente credenciado, para representá-la junto ao portal da Bolsa Nacional de
Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações
no site: www.bnc.org.br

4.3 - A participação do fornecedor na dispensa eletrônica se dará por meio de participação direta à BNC -
Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo
próprio do sístema, pleno conhecimento, aceitação e atendÍmento às exigências de habilitação previstas no
aviso de contratação direta.

4.4 - O acesso do operador à dispensa eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do fornecedor, somente se dará mediante prévia definição de senhá
privativa.

4.5 - A chave de identificação e a senha do operador poderá ser utilizada em qualquer dispensa eletrônica,
salvo quando canceladas por sollcitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de
Compras.

4.6 - É_ de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao slstema elet|tnico implica à
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes à dispensa eletrônica.

PARTICIPACÃO:

4.8 - A participação na Dispensa, na Forma Elet6nica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da empresa roÃecãao4 e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônicô, observados data
e horário limite estabelecido.
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4.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públíca da
dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10 - A proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome/
assume como firmes e verdâdeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratlcados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuaís danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

4.11 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-PR (42) 3026-4550 (WhatsApp) ou através da
Bolsa Nacional de Compras ( https:i /bnc.oro.br ) ou pelo e-mail contato@bnc.org.br

s - ol lpnrsextlcÃo ol pnoposra ot pnecos

5.1 - O fornecedor interessado, apos a dívulgação deste Aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado,amarcadoprodutoemodelo,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,atéadataeo
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

5.2 - O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha,

5,3 Todas as especificações do objeto contidas na propostâ, em especial o preço ou o desconto ofertado,
vinculam a Contratada.

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto;
5.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme determina art.63, §1o da Lei 14.133, conforme
modelo ANExo v da declaracão unificada, no qual deyerá ser aoresentada iunto com os
documentos de Habilitacão.
5.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será aquela correspondente à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

5.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

5.7 A apresentação das propostas implicá obrigatoríedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referêncla, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeiia execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
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5.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10 ao
30 do art. 40, da Lei n.o 14.133, de 2021.

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário;
6.1.2. Valor global;
6,1.3-MarcaeModelo

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada,

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributiários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento do'objeto' licitado.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretelto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sêssênta) dias, a contar da data de sua
apresentaÉo.

6.6. O fornecedor deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferêncía indicado no
Termo de Referência.

6.7. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas. quando participarem de licitações públicas;
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, apos o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ado$o das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso Ix, da constituiÉo; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento.

7 . DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FORMUIIçÃO DE LANCE

7.1 - A abertura da presente dispensa eletrônica dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste instrumento convocatório.

7.7.7 - O envio dos lances terá início às 08 horas ê 45 minutos com o término às 14 horas e 45
minutos, conforme o art. 10, parágrafo único do Decreto Municipal 12.334 de 10 de novembro de
2023, que normatiza:

Att. 10. A Nrth da datd e horáio estabel€idos, o prüedimento será
automaticdmente afurto pelo sistema Nra o envio de ldnces púbticos e
sucessivos pr Fido nun@ infeior a 6 (eis) hoÉs ou supior a 10 (dez)
hons, exclusivdnente pr meio do sistemd eleúnico.
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Parágrafo único: Imediatdmente ans o término do prazo estabelecido no
cdpuí o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgara os
lances em ordem crescente de classificação.

7.2 - O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o fornecedor.
7,2,2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
7.2.3 - A não desclassificaÉo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4 - O sistema disponibilizará campo póprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e os
forn ecedores.

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item e ou do lote.
- O agente de contratação poderá realizar o fracionamento dos itens que seguirão para etãpa de lances

levando em consideração o número total de itens presentes na licitação, a fim de garantir uma melhor
dinâmica ao certame, possibilitando que os fornecedores consigam ofertar lances simultâneos em todos os
itens, sendo a ordem e a divisão informada aos mesmos via chat.

7.6 - Os fornecedores poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura e
encerramento da sessão e as regras estabelecidas no instrumento convocatório.

7.7 - O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último por ele ofertado e regístrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
7.7.2 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e
registrado no sistema.
7,7.3 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediáríos quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 10,00 (dez reais), nos termos do art. 57, da Lei 14.133 clc atL. 7 , inciso V, do Decreto Municipal 12.334
de 10 de Novembro de 2023.

7.8 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.9 - Durante o transcurso da sessão pública. os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identiflcação do fornecedor.

7.10 - Na hipotese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da
sessão pública e permanecer acessível aos fornecedores, os lances continuarão sendo recebidos, sem
p§uízo dos atos realizados.
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7.13 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em casos de licitação de ampla competição, o agêntê de contratação adotará os seguintes
critérios (subitens 7.15 ao 7,L9),:

7.14 - Se houver itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparaéo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de apl;car-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.15 - Nessas condiÉes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.16 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7,17 - CÀso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais fornecedores microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.18 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
pone que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.19 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas quã fizerem lus às
margens de preferência, conforme regulamento.

7.20 - A ordem, de apresentação pelos fornecedores é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7,27 - EÍn caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021.
7.21.1- Empatadas as propostas iniciaÍs e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva,
aplicam-se os critérios de desempate de que trata o item 7.21.

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I - disputa final, hipotese em que os fornecedores empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;
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7.11 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão
ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reíniciada somente decorridas vinte
e quatro horas apos a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação

7.12 - O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PRECO UNITÁRIO, conforme definido neste
Avisto de contratação direta e seus anexos.
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II - avaliação do desempenho contratual pévio dos fornecedores, para a qual deverão
preferencialmente ser utilízados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
III - desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto no 11.430,
de 2023) Vigência
IV - desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

§ 10 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou dlstrital fornecedor ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localíze;
II - empresas bmsileiras;
III - empresês que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

§ 20 As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do
disposto no art. 44 da Lei ComDlementar no 1 23, de 14 de dezembro de 2006

7.22 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.23 - Encerrada a etapa de envío de lances da sessão pública, o pregoeiro ou a comissão de contrataÉo,
quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação
ao estímado para a contratação, conforme definido no edital.
7'23.1- Caso o lance vencedor esteja acima do valor málio ou inferior ao desconto definido
para a contratação, o licitante será convocado para adequar sua proposta, devendo se
manifestar no prazo de até 3O minutos, a contar da convocação, sobre a aceitação da
negociação, sob pena de desclassificaçâo.
7,23.1.1 - O prazo indicado no itêm âcima poderá ser prorrogado por igual período mediante
solicitação expressa! do licitante, dêde que essã seja feita dentro do prazo de 30 minutos.

7.24 - Quando o primeiro colocado. mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataÉo, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema,
resp€itada a ordem de classificação estabelecida no § 20 do aft.. 22 da INsrRUdo NoRMATIVA
SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DÉ 2022, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas,
serão utílizados os critérios de desempate definidos no item 7.21.

7'25 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

7.26 -Desde que previsto no instrumento convocatório, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá,
em relaÉo ao fornecedor provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliaÉo da confoimidade da
proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros
testes de ínteresse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no
termo de referência ou no projeto básico.

7.27 - Aws a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste instrumento convocatório e em seus anexos, observado o disposto nos
artigos 30, 33 e 34 da INSTRUçAO NORMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022..
8.1.1- caso a compatibilidade com as especificações demandadas do (s) produto (s) não atendam ao
instrumento convocatório o agente de contratação ou a comissão de contratação, poderá solicitar a
desclassificação do fornecedor classificado em 10 lugar e analisará a aceitabilidade da proposta ou lance
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) especificações exigidas e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de
Referência.
8.1.2- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.2-Na hiÉtese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto definido para a contratação, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o
substítuir, poderá negociar condições mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.
8.2.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
fornecedores.
8.2.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo ou ínferior ao desconto definido para a contratação, a
negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificaÉo estabelecida nos artigos 15 e 16 do Decreto Municipal 12.334
de 10 de novembro de 2023, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate definidos no item 7.22.
8.2.3 Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
8.2.4 Observado o prazo de que trata o ilem 7.24.2, o agente de contrâtação ou a comissão de
contratação, quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.

8.3 - No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores
readequados à proposta vencedora.

8'4- No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 750lo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

8.5- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50olo (cinquenta por cento) do valor orçado pela AdministraÉo.

8.6-A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.5, só será considerada após diligência do agente
de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:
I - que o custo do fornecedor ultrapassa o valor da proposta; e
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7 - Sendo o licitante vencedor convocâdo, por mêio de diligência, para comprovar a
exequibilidade de suâ pÍopostâ, esta poderá ser feita por meio dê contratos, notas fiscais ou
outro documento que entender ser hábil para tal comprovação, observado o disposto no item
8.5, podendo demonstrá-la, inclusive, por meio de simples declaração.
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8.7.1 - O pÍâzo para comprcvação da exequibilidade da proposta será de 02 (duas) horas,
prorrogável por iguat período, desde que solicitado pelo licitante antes de findado o prazo.

8.8 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências paIa aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.9 - Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedêncía, e a ocorrência será registrada em ata.

8.10- Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.11 - O agente de contratação ou a comissão de contrataÉo poderá encaminhar, por meio do sistema
eletrônico. contraproposta ao fornecedor que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociaÉo em condições diversas das previstas neste instrumento
convocatório.
8.11.1 - Também nas hiúteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.
8.11.2 - A negociaÉo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
fornecedores.

8.12 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (se
houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos z+4 e 45
da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13 - Encerrada a fase de julgamento, apos a verificação de conformidade da proposta de que trata o art.
14 do Decreto Municipal L2.334 de 10 de novembro de 2023, o agente de contratação ou a comissão de
contratação, quando o substltulr, verificará a documentação de habilitação do fornecedor conforme
disposições do item 9 do instrumento convocatório.

9 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9'1 - A proposta final do fornecedor declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação do agente de contratação no sistema eletrônico e deverá:
9'1.1 - ser redígida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo fornecedor ou
seu representante legal.
9.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor vencedor, para fins de
pagamento.

9.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso,
9'2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como seguros, responsabilidades e
demais informações, vinculam a proponente.

9.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei no L4.l33lZOZ7).
10'3'1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
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9.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumento
convocatório, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de dexlassificação.

9.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste instrumento convocatório e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à
proposta de outro fornecedor.

ro - ol xlgrlrrlcÃo
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10.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam nos itens 10.4 a 10.8 deste Edital e
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
10.1,1 Os documentos a sênem exigidos parâ fins de habilitação serão solicitados ao
fornecedor mais bem classificado na fase de lances, que deverá anexá-los na plataforma de
disputa, no prazo máximo de O2 (duas) horas, agís a solicitação a sêr feitâ pelo pregoeiro ou
pela Comissão de Contratâção.
10.1.2- Os documentos de habilitação que contenham assinatura exigidos no edital deverão ser
encaminhados devidamente assinados íprefeÍêncialmente assinado dê forma elemnica ou
autenticada de foÍma dioitâl).
10.1.3 A verificação p€lo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entÍdades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

10.2 Como condição prévia ao exame da documentaÉo de habilitação do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, será veriflcado o eventual descumprimento das condições de participaÉo,
especialmente quanto à existência de sanSo que impeça a participaÉo no processo de contrataÉo direta
ou a futura contratãção, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.brlsancoes/consulta? cadastro =7o/o2C2); e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https:/i portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro= 1olo2C2).
10.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritiirio,
por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 2 dejunho de 1992,
10.3.1 O artigo prevê. dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermáJio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoriüírio.
10.3.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indíretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
respectivo Relatório.
10,3.1'1.1 A tentativa de burla será veriflcada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros,
10'3.1.1.2 o fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaÉo
10.3.2 Constatada a existência de sanSo, o fornecedor será considerado inabilitado, por fâlta de condiÉo
de participaÉo.

10.4 Habilitacão iurídica:
10.4.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da lunta
Comercial da respectiva sede;
10.4.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -ccMEI, cuja aceitação ficará condicíonada à verificação da auienticidade no sítio
https://www. gov. brlempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.4.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrÍção do ato constitutivo, estatuto ou
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.4.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na lunta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme InstruÉo
Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020;
10.4.5 Sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.4.6 Filial, sucursal ou agência de socíedade simples ou empresária: inscriÉo do ato constitutívo da filíal,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;
10.4.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, afém do registro de que trata o Art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.
10.4.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

10.5 Reoularidadê fiscal. sociâl e trabalhistâ:
10.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (Cartão CNpJ)
10.5'2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação de Certidão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
10.5.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, atraves da apresentação de Certidão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negatlva de Débitos do domicílio ou sede da licitante.

10'!.1 Prova de regularidade para co1 a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
10.5.5 Prova de Regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS,
atraves de certidão negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa.
10.5.6 Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do frabattro - mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certiàão Positiva com Efeitos de t,tegaiiva de oébitos,
conforme o estabelecido na Lei Federal No 1Z.zl4O de 07 de julho de 2012.
10.5.7 o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementdr n. Lz3, de 2oô6, estará dispensado àa prova de
inxrição nos cadastros de contribuintes estadual e municÍpal.
10.5.8 Em cumprlmento do disposto no inciso )O«III do art. 70 da ConstituiÉo Federal, declaração de que
não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de deioito e de qualquer irabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a pa.tir de quatone anos; modelo da
Declaração Unificada (Anexo V).
10.5.9 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência social, previstas em lei e em outras normãs especí'icas, nos termos Jà Inciso IV,Art. 63, Lei no 14.133 de 2O2L; modelo dâ Declaração Unificada (Anexo V).

10.6 Oualificacão Econômico-Financêirâ,

,ustificetiva
Considerando que nos termos do art.69 da Lei Federal L4.7331202L, a habilitação econômico-financeira
visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigaçõãs decorrentei do futuro
contrato e que tal deve ser aferida de forma objetiva, por coeficientes iínaices oonôriiãr, ,urg" unecessidade, portanto, de exigir neste edital documentos hábeis a possibilitar tal análise e càÀfiàvaçao.

sobre o tema, o TCE/MG prefixou tese no julgamento da consulta no 1148573, datada de L2lo6tzo24, asaber:
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a. A depender do objeto contratado e da situação fática que ensejou a contratação, a Administração tem
discricionariedade para definir os parâmetros adequados de aptídão econômica do licitante e,
consequentemente, exigir a documentação indispensável para o seu reconhecimento;

b. Optando-se, nos termos do caput do art. 69 da Lei 14.133/2021, pela definlção de coeficientes e índices
econômicos no edital como parâmetro de verificação da qualificação econômico-financeira, a Adminístração
deverá exigir dos licitantes os balanços, demonstrativos e demais documentos contiíbeis descritos no inciso
I do mesmo artigo, uma vez que é a partir dos dados registrados em tais documentos legais que são
calculados os coeficientes e índices estabelecidos no edital, tornando-se documentação indíspensável à sua
comprovação;

c. Os documentos previstos nos parágrafos 10, 30 e 40 do art. 69 da Lei L4.73312021 não possuem, de
maneira isolada, a capacidade de assegurar, com acertado grau de confianç e transparência, a aptidão
econômica do futuro contratado, de modo que sua exigência, justificada e a depender das características
do objeto licitado e da situação fática que tenha ensejado a contratação, deve ocorrer sempre em
complementariedade aos documentos que constam no inciso I do caput do mesmo artigo, para que assim
tenha real utilidade na comprovação da capacidade econômico-financeira do licitante e possibilite o
exercício da conferência e controle por parte das linhas de defesa da Administração e dos demais licitantes.

Diante disso, elaborada a fase interna de contrataÉo, foi apontado pela equipe de planejamento que, com
base na complexidade do objeto licitado e/ou do valor despendído para a contratação, surge a necessidade
de aferição da situação econômico-financeira do futuro contratado.

Assim, nos termos da orientação do TCE/MG, o presente edital determinará os seguintes índices e
coeficientes econômicos para embasar a análise necessária, exigindo, portanto, os documentos necessários
para tal aferíção.

10.6.1 - Balanço patrimonial ê dêmonstração de resultado do exercício e demais
demonstrações contábêis dos dois últimos exercícíos sociais, devidamente
protocolãdo/registÍado na Junta Comercial ou apr€sêntado via SpED.
a) Destaca-se que a apresentação do balanço patrimonial é obrigatória, inclusive para as empresas ME/Epp
ou equiparadas, ficando dispensada de apresentação APENAS em licitações cujo objeto se trate de
fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, nos termos do art. 30 do
Decreto Federal no 8.538/2015.
b) As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licibção deverão atender a todas as exigências
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos
termos do §1o do art. 65 da Lei t4.L33/2027.
c) Comprovação da boa situação econômico-financeira da empresa mediante a aplicação das seguintes
fórmulas e obtendo como resultado o valor de >= 1,0, sendo o RESULTADO MÍNIMO:
LG >= 1,0 / SG >= 1,0 / LC >= 1,0.

Esclarecimentos:
Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo
período.

Índice de Solvêncía Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos lÍrquidos, tamtÉm os permanentes.

Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. para os três índices
colacionados (ILG, ISG e ILc), o resultado "> 1,00" (maior ou igual a um) é indispensável à comprovação
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da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30;1,50; etc), melhor será
a condiSo da empresa.

ÍNOfCfS COMfÁSEIS - Situação - ILG, ISG e ILC < (menor) que 1,00 a empresa é deficitária; L,zO a 7,35
a empresa é equilibrada; (maior) que 1,35 a empresa é satisfatória.

A Administração tem que contratar com empresas que tenham possuem condições financeiras satisfatórias,

A principal forma de se aquilatar isso é através da análise dos balanços contabeís, com vístas a identificar a
capacidade da empresa de arcar com o compromisso assumido de forma relativamente independente da
Adminístração Pública.

A lei tem o caminho de afastar as empresas que se mostram totalmente dependentes da Administração
para honrar os compromissos. Assim, a análise do Balanço Comercial deve demonstrar que a empresa tem
disponibilidade de caixa para honrar compromissos, ou no mínimo condições a curto prazo.

No caso do objeto lícitado, em que a demanda por recurcos é grande devido para a execução do objeto, a
questão não é a empresa deter patrimônio suficiente para fazer frente à magnitude das obrigações assumi-
las, mas sim a capacidade de transfoímar esse patrimônio em numerário.

Diante de todo o exposto, conclui-se que os índices adotados neste edital retratam situaÉo financeira
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: ILG: maior ou igual a 1,00; e
ISG: maior ou igual a 1,00.

Portanto, tendo em vista o objeto licitado, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará
uma situação EqUIUBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

os índices acima foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação
econômico-financeira dos licitantes. O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento
a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas tambÉm de
curto prazo. Indice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para
honrar suas obrigações.

De curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. O índice de Liquidez
Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se
golverterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas tamtÉm de curto e de longo prazo.
Indice menor do que 1,00 demonstra que a em- presa não possui recursos financeiros suficientes para
pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa.

Os índices estabelecídos permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva,
foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da situaÉo financeira das
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em
patamares mínimos aceitáveis. Ante o êxposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em
critérios objetivos o disposto no art. 37, »c, da constítuiÉo Federal, uma vez que a contratação de
empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral
cumprimentô do contrato.

Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um',minimo,,de
segurança na contratação.

o licitante que apresentar índice econômico menor do que o estabelecido @erá comprovar que possui
patrimônio lfquido equivalente a 10olo do valor estimado da contratação.
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10.6.1,1 - Os documentos referidos no item 9.6.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.6.2 - Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

10.7 OualiÍicacão Técnica

10.7.1 Profissional com compmvada experêrrcia (inscrtto na respecti\ra de dasse), que seja competente e
que esteja apto a atestar a responsabilidade tecnica pelo servi(p a ser executado, e que deverá
acompanhar a execução do seMço, nos terÍÍlos do art. 6Z § 60 da Lei fueral 14.133/2021. Dererá ser
apresentado o coÍnprovante de inscriÉo do profissional, na respectiya classe.

10.7.2 ComprovaÉo, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Tecnico-Profissional, fornecido
por pessoa jurídica de direito pri\rôdo ou por órgão da Administração Direta ou Indireta da União. dos
Estados ou dos Municípios, em nore da empresa, que realizou serviços p€rtinentes e compatíveis e que
compreenda os seguintes lâudos:

A) Elaboração dos laudos do Programa de gerenciamento de riscos (PGR);

B)ElaboraSo do l-audo Tecnico de Controle Ambiental do Trabalho (LTCAT);

C) ElaboraÉo do Laudo Tr*nico de Insalubridade e Periculosidade (LTIP).

D) Progmma de ContÍob Mâlico de Saúde Ocupacional (PCMSO)

lO.8Declarações

10.8.1-Declaração Unificada contendo:
a) Atendimento às Leis Municipais nos 5.446120L7 e 5.52412077;
b) Declaração de Inidoneidade;
c) Declaração de Habilitação;
d) Declaração de Cumprimento do Dísposto no Inciso IiI do art. 70, da Constituição da República

Federativa do Brasil. Declaração De Não Utilização De Mão De Obra Infantil;
e) Declaração de Responqrbilidade;
f) Declaração de que NAO possui impedimentos e vedações de partlcipaÉo e contratação pelos

motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art.90, da Lei Federal no L4.73312027;
g) Declaração de ME/EPP, acrescida do comprovante de enquadramento que poderá ser realizado das

seguintes formas:
a. Quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opcjo pelo Simples

obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; ou
b. Quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento

expedido através da junta comercial (Certidão Simplificada de Micro Empresa).
ObservaÉo: A exioência constante na alínea o somente será necessária, caso a empresa licitante tiver
assínalado o reoime ME/EPP OU EOUIPARADA no sistema e for utilizar dos benefícios contidos na Lei
Complementar no 12312006 e suas alterações (Arts.43.,t4 e 45).

h) Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas. conforme determina art. 62, §3o da Lei 14.133/2021.
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i) Declaração de que atendem aos requisítos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do §1o do art.63, da Lei
t4.7331202t.

10.8.2 - Declaração de Condição de ME ou EPP e cumprimento ao disposto no 
"6. 

4o, § 20 DA
LEr FEDERAL No 14.133/2021. (ANEXO vI)

10.9 HabilitaÉo @mplementar
10.9.1 Apos a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituiÉo ou a
apresentação de novos documentos, salvo sob as condições do Art. 64 da Leí no 14.133 de 2021 e seus
incisos;
10.9.2 Fica garantido o tratamento diferenciado às microempresas - ME, e empresas de pequeno porte -
EPP, nos termos da 1C123/2006.

10.10. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10.11 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, aús a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual perí,cdo, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, medíante apresentaÉo de justificativa.

10.12 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificaçã0, seguir-se outra
mÍcroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.13 Havendo necessidade de analisar minucíosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro ou Comissão
de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

10.14 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.15 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

10.16 O licitante provisoriamente vencedor em um item, gue estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu_às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabÍveis.

10.17 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante
nos remanescentes.

10.18 Constatado o atendimento às exigências de habilita$o fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.
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rO.rg.f É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações de atualizações fiscais para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pÚblica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada,
10.18.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaÉo do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítÍos eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

10.19 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à conflrmação
dos já apresentados para a habílitação, o fornecedor será convocado a encaminhálos, em formato digital,
por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.20 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

10.21 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permatidos.

10.22 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

10.23 Serão aceitos registros de CNPJ de licítante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

10.24 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.25 Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

10.26- As certidões exigidas que não contiverem expresso o prazo de validade, não poderão ter data
anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas.

10.27 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

11 - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMEI{TOS DE HABILITACÃO

11.1- O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substítuir, poderá, no julgamento
das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-
lhes eficacia para fins de classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro
de 1999.

11.2- A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, nos
termos do §10 do aft.64 da Lei 14.133/2021.

11.3- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que tratam os itens 12.1 e !2.2, o seu reinício somente poderá ocoÍrer mediante
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aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

12 - DA AD]UDICACÃO E HOMOLOGACÃO

12.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitaÉo, o processo licitatório será encaminhado à
autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento. bem como autorjzar a
contratação, nos termos dos arts. 71, IV e72,VII.I, ambos da Lei no 14.133, de 2021.

13.1

13 - DÂ DOTACÃO ORCAMEÍ{TÁRUI

- O desembolso se fará mediante a rubrica da Dotação Orçamentaria:

02.02.01-3390.39.00-04.122.0001-2.012

02.03.00-3390.39.00-04.122.0001-2.021

02.05.01-3390.39.00-12.t22.0001-2.072

02.05.01-3390.39.00-12.361.0028-2.084

02.07.01-3390.39.00-08. 122.000t-2.!72

02.08.01-3390.39.00-15.122.0001-2.0ss

02.09.01-3390.39.00-20. 122.0001-2.065

02.12.00-3390.39.00-18.541.0001-2.501

02.06.02-3390.39.00-10. 122.0001-2.109

1.500.99

1.500.99

1.500.94

1.500.94

1.500.99

1.500.99

1.500.99

1.500.99

1.s00.95

14 - DA GARANTIA DA EXECUCÃO

14.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente licitação

15 - DO CONTRATO

15'1' O instrumento cúntratuâl poderá sêr dispensâdo nas hipóteses dê contratacão diretâ,
conforme o ârt, 95, inciso I da lêi 14.133/21, oue normatiza:

Att, 95. O instrumento de @ntrato é obngaúno, sdlvo nas eguintes
hiúteses, em que a Administração Nerá substihLílo pr outro instrumento
hábil, amo carta-conbatq notd de emrynho de desp*, autoizâção de
@mpra ou ordem de execuáo de *rviço:

I - dispna de licitafio em razáo de ualor

15.2 - Quando o termo de Contrato for substituído por outro instrumento hábil, o aceite da Nota de
Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implicará no reconhecimento de
que:
15.2.1 - Referída Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali estabelecida as
disposições da Lei no 74.f33, de 2021;
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t5,2,2 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;
15.2.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138
da Lei no L4.133121e reconhece os direitos de ExtinÉo previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
15.2,4 - O prazo de vigência da contratação previsto no termo de referência começará a contar a partir da
emissão da nota de empenho.

15.3 - Nos càsos em que a Âdministração firmar Contrato com o fornêc€dor vencedor, seguirá
as seguintes regrâs:

15.3.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.3.2 - A admínistração convocará o licitante vencedor no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua
convocação para assinar o contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal no 14,133, de 10 de abril
de 2021.
15.3.2.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perícdo, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado
seja aceito pela Administração.
15.3.2.2 - A recusa injustificada do licitante vencedor em celebrar o contrato no prazo ou nas condições
estabêlecidas no edital caracteriza o descumprimento total da obrigaÉo assumida no certame licitatório,
sujeitando-o às penalidades legais e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entídade licitante.
15.3.2.3 - Transcorrido o prazo citado neste artigo sem a assinatura do contrato pelo primeiro colocado ou
quando, no ato da assinatura, o vencedor não apresentar as mesmas condições de habilitação exigidas na
licitação, poderá a Administração, respeitada a ordem de classificação, convocar os licitantes
remanescentes para assinar o instrumento contratual ou aquele que vier a substituí-lo, desde que este
aceite manter a proposta e as condi$es do primeiro convocado.

15.3.4 - Na data da assinatura, será exigida do licitante a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital.

15.4 - Para retirada do documento equivalênte será exigida a comprovação das condições de habilitaÉo e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da
contratação.

15.5 - O Contrato ou outro instrumento hábil, será divulgado no PNCP e o extrato do contrato , no Diário
Oficial do Município e disponibilizado durante sua vigência.

15.6 - A prefeitura, por meio da Secretaria requisitante se reserva no direito de rejeitar o produto
fornecido, caso esteja em desacordo com as especificações constantes do instrumento convocatório ou da
proposta comercial. cabendo à fornecedor contratada sua substituição imediatamente, sob pena de multa
por atraso e/ou sua suspensão do contrato, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

16 - DAS OBRIGACõES

16.1 - As obrigações são aquelas estabelecidas no Termo de Referência.
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15.3.3 - Preferencialmente os contratos e os termos aditivos deverão ser assinados eletronicamente,
através de assinatura eletrônica qualiflcada, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras,
nos termos do art, 4', inc. III, da Lei Federal no 14.063/2020, ou avançda por meio do uso da assinatura
eletrônica GOV.BR, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dlas úteis, a contar da sua data de
recebimento.
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17 - DO PAGAMENTO

17.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentaÉo fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
defi nitivamente sanado.

17.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura de Muriaé, a adjudicatiíria deverá comprovar sua
regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social - INSS e FGTS. Tal comprovação será objeto de
confirmação 'ON-LINE', sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema. No caso
de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicataria deverá comprovar regularidade com o
Município, através da apresentação da CND Municipê|.

rg - ols selcôrs aoutntsrmrrvls

18.1 O fornecedor responsável pelas infrações admÍnistrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal no
14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sançõês, observado o devido processo legal e assegurados o
contraditório e a ampla defesa:
I - advertência;
II - multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
18.1.1 A aplicação de multa de mora não impedírá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no
Decreto Municipal 72.0411 2023.
18.1.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.1 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II, alínea "a" do item 21.1.

18.2 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e corre$o de conduta nas
seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposi@o de penalidade mais grave:
I - descumprimento de pequena relevância;
II - inexecução parcial de obrigação contratual.

18.3 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
admínistratjvas previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.133, de 2027, calculada na forma prevista no
instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5olo (cinco décimos por cento) nem
superior a 300/o (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:
I - de 0,50lo (cinco decimos por cento) a 1olo (um por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentaSo exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
II - 100/o (dez por cento) sobre o valor @ntratado, em <:rso de recusa do adjudicatário em efetuar o
reforço de garantia
contratual;
III - 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução
parcial do contrato;

Página 20 de 52

17.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do primeíro dia útil apos o recebimento
da Nota Fiscal/Fatura ( inclusive arquivo XML - Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada, que deverá
corresponder aos produtos entregues e devidamente atestados pelo setor competente.
17.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicataria,
que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. A Prefeitura não
efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária.
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lY - 20o/o (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execuSo do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

0 entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato.
18.3.1 Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus
incisos para calculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação. calculado
conforme regulamento municipal.

18.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:
I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros
contratos firmados com o contratado;
II - descontado do valor da garantia prestada;
III - pago por meio de Documento de Arrecadação; ou
IV - cobrado judicialmente.

18.5. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo
máximo de três anos, quando não se justificar a ímposição de penalidade mais grave, obervando-se os
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
I - dar cãusa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo períiodo de até dois anos.
II - dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo perírodo de até três anos.
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período de até
dois meses.
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado: Pena - impedimento pelo perí,odo de até quatro meses.
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período de até quatro
meses.
VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. Pena
- impedimento pelo períiodo de attá um ano.

18.6. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis
anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigída para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitaSo ou a execução do contrato: Pena - até quatro anos.
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato: pena - até seis anos.
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: pena - até seis anos.
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: pena - até cinco anos.
v - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei fueral no 12.846. de 1o de agosto de 2013: pena - até
seis anos.
18.6.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações prevístas no art.80 do
Decreto Municipal l2.M1lz0z3, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de
penalidade mais grave.
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18.7. A aplícação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a AdmÍnistração Pública direta
e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do
órgão ou entidade.

18.8 O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o
infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
18.8.1 Não se aplica a regra prevista no item 21.8 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo esüágio
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
18.8.2 - O disposto no item 21.8 desse artigo não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa
compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

18.9 Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar:
I - a natureza e a gravidade da infraÉo cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou
para o interesse coletivo;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle;
18.9. 1 São circunstâncias agravantes:
I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;
II - o conluio entre fornecedores para a prática da infraÉo;
III - a apresentação de documento falso no curso do processo administratÍvo de apuração de
responsabllidade;
IV - a reincidência.
V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 11 do Decreto Municipal no
1204712023
18.9.2 Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infraÉo, depois de condenado
definitivamente por infração anterior.
18.9.3 Para efeito de reincidência:
I - considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;
II - não prevalece a condenação anterior. se entre a data da publicaÉo da decisão definitiva dessa e a do
cometimento da nova infração tiver decorrido períiodo de tempo superior a cinco anos;
III - não se verifica, se tlver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.
18.9.4 São circunstâncias atenuantes:
I - a primariedade;
II - procurar evítar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;
III - reparar o dano antes do julgamento;
IV - confessar a autoria da infraÉo.
18.9'5 Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

19 - DAS DISPOSICõES GERÂIS

19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

19.2 Não havendo expediente ou-. ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão poderá ser remarcada, conforme comunicação j ser efetuada pelo
agente de contratação na plataforma eletrônica, site da prefeitura de Muriae e Diárô oficial.
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19.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da AdministraÉo, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurançá da contratação.

19.5 Os fornecedores assumem todos os custos de preparafo e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

19.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento convocatório e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do iníaio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do fornecedor,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

19.8 Em caso de divergência entre disposições deste instrumento convocatório e de seus anexos ou
demais peças que compõem o pro@sso, prevalecerá as deste instrumento convocatório.

19.9 O instrumento convocatório e seus anexos serão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de
contratações Públicas (PNCP) nos endereços eletrônicos www.bnc.org.br e www.muriae.mg.gov.br e nos
dias úteis (13:00 às 17:00 horas), no Stor de Licitação da Prefeitura de MuÍiaé.

19.10 É facultado ao agente de contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instruÉo do processo.

19.11 A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado,
sem qualquer tipo de indenização.

19.12 Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone 32 3696-3317 ou por email:
licitacao@muriae.mg.gov.br

19.13 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias
relacionadas com esta modalidade de licitação.

Muriaé - MG, 26 de maio de 2025

lo l4urta l"laci
Secretário 14unicipal de Administração

l'rigirrl 2J tlc 52

19.3 Todas as referências de tempo no instrumento convocatório, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

19.14 O foro para dirimir questões relativas ao pÍesente instrumento convocatório será o Foro da Comarca
de MuriaáMG, com exclusão de qualquer outro.
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ÂÍ{EXO r

TERMo DE nerrnÊrcIl

À. Unidade Requisitanter Secretaria Municípal de AdministraSo

B. Contato: 32.3696-3320

C, Email: administracao@muriae.mg.gov.br

Soticitâção no 97212025 Cotação no L2U2O25

1. OB'ETO

O objeto deste certame é a contratação de empresa especializada para prestar Serviços de Engenharia de
Seguranç do Trabalho para elaboração dos seguintes laudos: PGR (Programa de gerenciamento de
riscos operacionais), PCMSO (Programa de controle médico e saúde ocupacional), LTCAT (Laudo Técnico
das Condições do Ambiente de Trabalho) e LTIP (Laudo Tecnico de Insalubridade e Periculosidade),
conforme as Normas NR1, NR7, NR9. NR15 e NR16. - para 2.839 funcionários.

1.1 rurolnrrraçÃo oa cotrumçÃo

A)'l-ipo de licitação: ilênoÍ Preço UnitáÍio,

De acordo com o art. 40, §3o, 74.733121, que determina como deve ser o planejamento de
compras públicas, principalmente no tocante ao parcelamento ou não, in verbis:

No caso, a licitação global mostra-se mais satisfatória, apos análise técnica e econômica, que se
resume em se assegurar que a aquisição global do objeto é a maís vantajosa devido a interdependência
dos serviços prestados, sendo principalmente relativo aos laudos e estudos realizados.

O agrupamento tamhÉm visa tornar mais eficiente o processo de execução e fiscalização, para
evitar emissão de ordens com serviços ínfimos, e assim, proporcionar um processo mais eficaz e
econômico.

§ 30 O parcelamento não será adotado quando:
I - A «onomia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior
vanbgem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;
II - O objeto a ser contratado confrgurar sistema único e integrado e houver a
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
I - O prxesso de Ndronização ou de esolha de marca levar a fornedor
exclusrVo.

Cabe lembrar que o agrupamento de serviços torna o preço maís atraente e compensatório em
termos logísticos ao fornecedor, fomenta a disputa e amplia o número de interessados na licitação; e,
finalmente, considerando que este procedimento atende aos princípios que norteiam as aquisições públicas
de bens e serviços e esta práticá visa adquirir o melhor pelo menor preço, dentro de uma posiível e maior
aproximação da padronização dos serviços prestados quando, que no caso em tela, um serviço acaba se
vinculando ao outro, tornando assim a prestação do serviço de medicina do trabalho mais eficiente.
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D) Modalidade licitatória: Dispensa Eletrônicâ conforme decreto
Novembro de 2023.

r3rq;J
Neste aspecto, verifica-se que o agrupamento justifica a união de todos os serviços em um único

grupopossui as seguintes motivações:

1. Amplia o número de interessados na licitação, tendo em vista que um serviço se víncula ao outro, resta
evidente que os licitantes terão mais interesse em participar em virtude dos valores envolvidos.

2. Adquirir o melhor pelo menor preço, tendo em vista que ampliando o número de licitantes interessados
pela demanda do serviço, a administraÉo certamente terá disputas pelo objeto, o que levará a bons
preços melhores serviços;

3. PadronizaÇo na qualidade da prestação de serviços, este último tamtÉm motíva bastante a licitação por
preço global, pois em serviços interdependentes, o resultado e os prazos de entrega de determinado
serviço, podem incidir e comprometer a prestaÉo de outro item.

Bl Exclusividade/BenefÍcio ME - MicÍo Emprêsa/EPP - EmpÍesa de pequeno porte (Art.48, Lêi
complementar 123 | zíJí)G): Aplicável

O artigo 48 da Lei Complementar no L2312006, as contratações de bens e serviços de até
R$ 80.000,00 podem ser destinadas exclusivamente a Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte
(EPP), promovendo a participaÉo e o fortalecimento dessas empresas no mercado público.

Att. 48. Para o cumpimento do disposto no aft, 47 desta Lei hmplementaÇ a
admini@o priblia: (Rdação dada oela Lei Comptementar no 147. de
2014) (Vide Lei no 14.133. de 2021

I - devení realizar processo licitatório destinado exclusivamente à particiBção de
micrÊmpresas e empresas de Hueno Wfte nos itens de contratação cujo valor
seja de até Rg 80.00q00 @itenta mil reais);

Essa estratáJia contribui para maior participação de micro e pequenas empresas no fornecimento
para a administraSo pública, garantindo transparência, competitividade, eficiência e desenvolvimento
econômico sustentável no âmbito local e reqional.

C) Condição de Serviço/Bem comum: sêÍviço comum dê engenhaÍia

municipal 12.334 de 10 de

^ 
Como já demonstrado no ETP que ínstrui o processo, a escolha da modalidade DISPENSA

ELETRONICA, se justifica pelas inúmeras formas de garantir a celeridade do processo e eficiência da
contrataÉo.

Como consta no estudo preliminar, o valor de referêncla está em conformidade com o limite legal
atualizado, disposto pelo artigo. 75, inciso II, da Lei t4.t33lZOZt.

O caráter urgente e a natureza imprescindível do objeto contratado, fazem jus ao uso e adequação
da modalidade. Portanto, conforme dispõe o decreto municipal que regula a dispensa eletrônica:

Art 30 Os processos de contratação direta por dispensa de licitação de que üatd
este decreto serão realizados na forma eletrônica.
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A presente contratação é necessária para atender às exigências legais previstas nas Normas

regulamentadoras do Ministério do Trabalho, especialmente as NR-1, NR-9, NR-15 e NR-16, no que tange à
implementação de ações voltadas à promoção da saúde e segurança no ambiente de trabalho.

O objeto consiste na contrataÉo de empresa especializada para para elaboração dos seguintes laudos:

PGR (Programa de gerenciamento de riscos operacionais), PCMSO (Programa de controle médico e

saúde ocupacional), LTCAT (taudo Tecnico das Condições do Ambiente de Trabalho) e LTIP (Laudo

Técnico de Insalubridade e Periculosidade), conforme as Normas NR1, NR7, NR9, NR15 e NR16. - para

2.839 funcionários. .

Esses documentos são indispensáveis para o adequado mapeamento e gerenciamento dos riscos

ocupacionais, para a identificação de agentes nocivos no ambiente laboral, bem como para a

caracterização de condições de insalubridade e periculosidade que possam expor os trabalhadores. Alem

de cumprir obrigações legais, a elaboração desses laudos visa prevenir acidentes de trabalho, doenças
ocupacionais e assegurar a conformidade institucional em fiscalizações e auditorias.

A ausência dessa contratação comprometeria a adoção de medidas eficazes de proteção aos
trabalhadores, alem de expor o órgão/entidade a riscos jurídicos e administrativos decorrentes do
descumprimento da legislação vigente. Diante da natureza técnica e especialízada dos serviços, é
imprescindível a contratação de empresa devidamente qualificada, com profissionais habilitados nos
respectivos conselhos de classe.

Considerando a natureza técnica e a complexidade dos serviços, faz-se imprescindÍvel a
contratação de empresa devidamente habilitada, que possua em seu quadro profissionais legalmente
habilitados e registrados junto aos conselhos de classe competentes, assegurando a qualidade e a
fidedignidade das informações técnicas que fundamentarão a gestão de segurança e saúde ocupacional da
in stitu ição.

A não elaboração e atualização periódica desses documentos poderá resultar em penalidades
administrativas, ações judiciais trabalhistas, além de comprometer a integridade física e a saúde dos
trabalhadores. Nesse sentido, a contratação pretendida visa promover ambientes de trabalho seguros e
saudáveis, prevenir acidentes e doenças ocupacionais e garantir a conformidade institucional perante
órgãos fiscalizadores.

3, DESCRIçAO DA SOLUçAO/OBJETO COMO UM TODO, QUANTITATMS E VALOR

A descrição da solução como um todo consiste na contratação de empresa para a prestação de
serviços técnicos destinados à elaboração de documentos obrigatórios para a gestão de riscos ocupacionais,
a promoção da saúde e a proteÇo da integridade física dos trabalhadores.

O escopo da contratação contempla a execução dos seguintes serviços:

1. Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR): Documento que visa identificar, avaliar e propor
medidas de controle para os riscos ocupacionais, conforme previsto na NR-1.

Assim, nos termos do § 30 do Art. 75 da Lei no 74.7331202!, a presente contratação, será

precedida, da publicação de aviso em sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis com a

especificação do objeto pretendido e a intenção da Administração em receber propostas adicionais de

eventuais interessados. garantindo a seleção da proposta mais vantajosa.

2, JUSTIFICATIVA
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2. Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT): Documento técnico necessário
para caracterízação dos agentes nocivos presentes no ambiente laboral, para fins de comprovação junto à
Previdência Social e para instruir processos de aposentadoria especial, conforme exigido pela legislação
previdenciária e pela NR-9.
3. Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade (LTIP): Documento que identifica e classifica
atividades ou operações insalubres e perigosas, nos termos estabelecidos nas NR-15 e NR-16, para fins de
concessão dos adicionais correspondentes.
4. PCÍtlSO (ProgÍama de ContÍole Médico de Saúde Ocupacional) é um documento obrigatórío,
elaborado por um máiico do trabalho, que detalha as ações e medidas de controle adotadas pela empresa
para prevenir doenças ocupacionais e garantir a saúde dos trabalhadores. Ele é fundamental para

comprovar o cumprimento das exigências da Norma Regulamentadora 7 (NR-7) do MÍnistério do Trabalho.

Dessa forma, a contratação pretendida visa, garantir a regularidade legal da instituição, promover
ambientes de trabalho seguros e saudáveis, mitigar riscos ocupacionais e assegurar o pleno atendimento
às normas vigentes relativas à saúde e segurança no trabalho.

1 1 QTDE ELABORAÇAO DE LAUDOS SEGURANÇA DO
TRABALHO - contratação de empresa
especializada para prestar Serviços de
Engenharia de Segurança do Trabalho para
elaboração dos seguintes laudos: PGR
(Programa de gerenciamento de riscos
operacionaís), LTCAT (Laudo Tecnico das
Condições do Ambiente de Trabalho), PCMSO
(Programa de controle médico e saúde
Ocupacional) e LTIP (Laudo Técnico de
Insalubridade e Periculosidade), conforme as
Normas NR1, NR7, NR9, NR15 e NR16. - para
2.839 funcionários.

25.000,00 2s.000,00

R$ 25.000

4. REQUTSTTOS DA COÍ{TRATAçÃO: XAarlrreçÃo 7 qulurrclçÃo rÉcnrce

A empresa contratada deverá apresentar:

a) Elaboração dos laudos do Programa de gerenciamento de riscos (pGR);
b) Elaboração do Laudo Técnico de Controle Ambiental do Trabalho (LTCAT);
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rTENS QTD. UNID, DESCRIçÃO VLR. UNIT. VLR. TOTAL

VÂLOR TOTAL ESIIMADO

A) Profissional com comprovada experiência (inscrito na respectiva de classe), que seja competente e
que esteja apto a atestar a responsabilidade técnica pelo serviço a ser executado, e que deverá
acompanhar a execução do serviço, nos termos do art.6Z § 60 da Lei fueral 14.133/2021. Deverá ser
apresentado o comprovante de inscriéo do profissional, na respectiva classe.
B) Comprovação, mediante apresentaÉo de Atestado de Capacidade Técnico-Profissional, fornecido por
pessoa iurídica de direito privado ou por órgão da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados
ou dos Municípios, em nome da empresa, que realizou serviços pertinentes e compatíveis e que
compreenda os seguintes laudos:



NTT]-NICIPIO DE MLIRL\E
SECRETARTA DE ADMINISTRAÇÂO
SETORDE LICITAÇÔES

r3r
U;J

c) Elaboração do Laudo Tecnico de Insalubridade e Periculosidade (LTIP).
d) Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional (PCMSO)

C) Realizar medi@ ambientais, quando necessárias, utilizando equipamentos devidamente calibrados e
certificados;
D) Emitir os laudos técnicos completos, fundamentados em normas vigentes e boas práticas de engenharia
de segurança do tmbalho, devídamente assinados por responsável técnico com emissão da Anotação de
Responsabilidade Tecnica (ART).

A) A prestação dos serviços para entrega dos Laudos deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias corridos
apos a celebra$o do contrato.

B) A Prefeitura Municipal de Muriaé, por meio da Secretaria, requisitante poderá em qualquer momento
solicitar o cancelamento do contrato, em caso do fornecamento do serviço não atenda às condições
mínimas de qualidade para o fim a que se destina, causando prejuízos à Prefeitura Municipal de Muriaé.

C) A CONTRATADA poderá solicitar prorrogaÇo do prazo, durante a execução da demanda, quando
justiflcada e comprovada a necessidade, em função de complexidade da solução a ser desenvolvida,
ficando a critério do Município aceitar ou não as justificativas da pronogação do prazo apres€ntado p€la
CONTRATADA.

D) A prorrogação do prazo deve ser solicitada, no máximo, até a metade do prazo estipulado inicialmente
para término da Ordem de Serviço,

E) Caso a COIIIRATADA não atenda a ordem de serviço poderá ser notificada e sofrer sanções.

F) A contratada deverá prestar os serviços de acordo com a qualidade exigida;

G) A contratada deverá Responsabilizar-se integralmente pelo serviço ora contratado, nos termos do edital
e da legislaÉo vigente;

H) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
deste Contrato em que se verificarem vhios, defeitos ou incorreções resultantes da aquisição do objeto;

I) Entregar os serviços conforme estabelecido no contrato e de acordo com as necessidades do Município,
fiscalizando-os juntamente com o servidor especialmente designado para essa tarefa;

J) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida,
todas as condições de habilitaÉo e qualificação exigidas no Edital;

K) Dispor de equipamento, material e pessoal especializado e no quanütativo necessário ao cumprÍmento
do objeto contratado, respeitando as normas de higiene e segurança no trabalho.

L) Realizar medições para as Avaliações Qualitativas e Quantitativas em diversos setores.

M) O engenheiro deverá realizar vasitas em todos os setores de trabalho, entrevístar câda servidor público
para informações sobre sua função; esclarecer ao servidor qual E.p.I ele deverá utilizar;
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- Pela natureza do objeto. não se aplica.

6. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO:
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OSSenVlçõfS: Deverão ser contemplados no PGR todas as avaliações de Riscos Ambientais para todos
os setores, serviços e atividades realizadas, abrangendo todos os estâbelecimentos. considerando como
riscos ambientais em toda a sua abrangência: Físico, Químico, Bilogico, Mecânico e Ergonômico.

O documento deverá atender aos requisitos da atual legislação do E-Social na especificidade para

Setor/órgão Público. O engenheiro deverá ser responsável pelos laudos licitados, por um perí,odo de 1 (um)
ano, respondendo neste tempo por todos os questionamentos e processos que surgirem relacionados aos
mesmos.

N) A Prefeitura Municipal de Muriaé poderá, em qualquer momento, solicitar o cancelamento dos serviços,
em caso de não atenderem às condições mínimas de qualidade para o fim a que se destina, causando
prejuízos e transtornos à Prefeitura Municipal de Muriaé.

7, GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIçOS

A empresâ contratada deverá garantir a exatidão, a adequação e a conformidade técnica dos documentos
elaborados (PGR, PCMSO LTCÂT e LTIP) às normas regulamentadoras vigentes e demais legaslações

aplicíveis.

A contratada será responsável por:

A) Corrigir, sem ônus parâ a Administração, eventuais falhas, omissões ou inconsistências constatadas nos
laudos emitidos, seja por verificação interna, seja por exigência de órgãos fiscalizadores, durante a

vigência contratual e/ou enquanto os documentos forem exigíveis administrativamente.
B) Emissão de nova Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quando necessária, em decorrência de
eventuais correções ou atualizações dos documentos.
C) Garantir que os laudos sejam compatíveis com as condições efetivamente encontradas nos ambientes
de trabalho e atendam plenamente aos requisitos legais estabelecidos nas NR-1, NR-9, NR-15 e NR-16,
D) O prazo de garantia tecnica dos serviços prestados será de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar da
aceitação definitiva dos documentos pela Administração,

8. OBRIGAçõES DO LTCTTÂÍ{TE VEÍ{CEDOR / CONTRATADO

8.1. Observar a forma de fornecimento dos produtos.

8.2. Seguir a orientação dada pelo Município, quanto à forma de prestação do serviço.

8.3. Cobrir por sua conta os gastos decorrentes do fornecimento dos produtos, seguindo a orientaÉo
dada pelo Município e a pontualidade.

8.4. Apresentar junto às faturas, os comprovantes de quitação das obrigações decorrentes com a
execução do contrato e manter durante o fornecimento dos produtos as condições de habilitaÉo e
qualaficações exigidas.

8.5. Ressarcir todos os prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante o fornecimento
dos produtos, objeto do presente contrato, não excluÍndo ou realizando essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo Município.

8.6. Não utilizar mão de obra infantil, ou a utilizar conforme ditames da Lei Federal no Lei 9.854 de 27
de outubro de 1999.
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8.7. A contratada será integralmente responsável pela veracidade das informações constantes dos
documentos elaborados, respondendo por quaisquer inconsistências técnicas detectadas, devendo
providenciar as devidas correções no prazo fixado pela AdministraÉo, sem ônus adicional.
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8.8. A aceitação dos serviços estará condicionada à verificação da conformidade dos documentos
entregues em relação aos requisitos técnicos estabelecidos neste Termo de Referência e às normas
vigentes.

s. oanreaçôes oo lrutrcÍpro or uuuaÉ

9.1. Fornecer a oríentação para a melhor execução do serviço.

9.2. Fazer os pagamentos devidos mediante as faturas, que deverão ser por ele conferidas.

9.3. A administraÇo indicará de forma precisa, individual e nominada, os agentes responsáveis por
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

9.4. Informar sobre o quadro de funcionários, mais detalhadamente, conforme for necessário e solicitado
pela contratada. Informar sobre os locais a serem visitados.

ro. oomçÃo onçmrrrrÁnu r cororçõrs DE pAGAitENTo

uaruurrr,r$o oes
ATIVIDADES DA SECRETARIA

DE DESENVOLVIMENTO E

178 1.500.99

02.02.01-
3390.39.00-

04.122.0001-
2.072

2r5.324,93 2.777,77

rvanururçÃo oas
ATIV1DADES DA SECRETARIA

290 1.500.99

02.03.00-
3390.39.00-

04.122.0001-
2.02r

286.121,65 2.777 ,77

unrumrrr$o oas
ATIVIDADES DA SECRETARIA

420 1.500.94

02.05.01-
3390.39.00-
12.122.0001-

2.O72

93.931,28 2.777 ,77

narumru$o ons
ANVIDADES

453 1.500.94

02.05.01-
3390.39.00-
12.361.0028-

2.084

244.470,t2 2.777,77

unruurrN$o ols
ATIVIDADES DA SECRETARIA

. ADMINISTRATIVO
tt4t 1.500.99

02.07.01-
3390.39,00-

08.122.0001-
2.t72

s68.649,33 2.777,77

MANUTENçAO DAS
ATIVIDADES DA SECRETARIA

1718 1.500.99

02.08.01-
3390.39.00-
15.122.0001-

2.05s

8.918,43 2.777,77
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MANUTENçAO DAS

ATIVIDADES DA SECRETAR]A
1920 1,500.99

02.09.01-
3390.39.00-

20.122.0001-
2.065

40.597,98 2.777,77

Nnruurrrudo ols
ATIVIDADES DA SECRETARIA

2034 1.s00.99

02.12.00-
3390.39.00-
18.541.0001-

2.501

40.784,89 2.777,77

MANUTENçAO DAS
ATIVIDADES DA SECRETARIA

gzs 1.s00.95

02.06.02-
3390.39.00-
10.122.0001-

2.109

92.362,91 2.777,84

rr. rrscluzlçÃo

A indicação para acompanhamento e fiscalização do serviço, são os servidores que integram o
setor de segurança do trabalho, sendo esses:

A. Abelar Afonso de Oliveira Neto
B. Rogério Cézar Santos Baptista lúnior.

13. REArusrE/ nemcrulçÃo

- Diante da natureza do objeto e da modalidade, não se aplica

rc. slrções

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14,133, de 2027, a contratada que:

14.1.1. Der causa à ínexecução parcial da ata ou contrato;

14.1.2. Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcíonamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiçado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata$o, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentaÉo falsa ou prestar declaração falsa durante a licitaÉo ou a
execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12, Praticar ato lesivo previsto no art. 5ô da Leí Federal 12,846, de 1" de agosto de 2013.
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14.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no

cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei Federal 14.73312027 e quaisquer outras

irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes

sanções, nos termos do Decreto Municlpal no 12.041, de 16 dejunho de 2023:

14.2.1. Advertência;

14,2.2. Nlulta;

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.3. Em caso de inexecução parcial do contrato será aplicada exclusivamente a sanção de advertência,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.4. A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 74.l33l21Zt será de 0,50/o

(cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de materiâl ou execução de serviços,

recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30o/o (trinta por cento) do contrato
ou do instrumento equivalente.

14,4.7, A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no
Decreto Municipal no L2.O4t, de 16 de junho de 2023.

74.4.2. A aplicação de multa compensatória não será inferior a 0,5olo (cinco décimos por cento) nem
superior a 300/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Leí no
L4.13331202t.

74,4.3. O valor das multas aplicadas deverá seguir os percentuais estipulados, bem como ser executado na
forma prevista no Decreto Municipal n" L2,047, de 16 de junho de 2023.

14.5, A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos l, il, ffi, iV, V e VI do caput do art. 80 do Decreto Municipal no
12.041, de 16 de junho de 2023, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, ry, V do caput do art, 90 do Decreto Municipal no
t2.O4l, de 16 de junho de 2023, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, ry,
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, e impedírá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

14.7. As sanções de advertência, de impedimento de licltar e contratar e de declarafro de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.

14.8.A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.

14.9.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditórío e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedlmento
previsto na Lei no 14.133/21 e no Decreto Municipal n" 13.518, de 01 de agosto de 202f.
14'10. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida; as
peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem
para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle,
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15. MoDELo or eesrÃo DE coNTRATos

15.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2OZl, e cada parte responderá pelas consequências de sua ínexecução total
ou parcial (art. 115, caput, Leí no 14.133/2021).O contrato terá validade de 06 (seis) meses.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(ís) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos, conforme art. 117 caput da Lei Federal n,74.73312021.

15.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execu$o do
contrato, sejam elas de aspectos administrativos ou técnicos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis, nos termos do art. 117, §1o, da Lei Federal n. 14.133/2021 e do
art. 80, §2o e seus incisos, bem como parágrafo 40 e seguintes do art. 80, do Decreto Municipal n. 12.044,
de 16 de junho de 2023.

15.2.2. O fiscal do contrato deverá verificar da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do servíço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII, da Lei Federal n. 14.133, de 2011,

15.2.3. A conformidade do material a ser utllizado na execução dos serviços deverá ser verificada com o
documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo com o estabelecido no
contrato, informando as respectivas quantidades e especificações tecnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.

15.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a sítuação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (aft. 777,
§2o, Lei no 74.13312021).

15.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisa$o ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticámente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (art. 115, §5o, Lei no 74.7331202t).

15.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no totâl ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119, Lei no 14.133/2021).

15.5' O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (art. 120, Lei no 14.133/2021).

15.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121, caput, Lei no f4.B3l212l).

15.6.1. A ínadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (art. 121, §10, Lei no 14.133/2021).

16, GEREÍICIAMENTO DE RISCOS

16.1. É parte integrante do presente Termo de Referência o Gerenciamento de Riscos constante do Anexo
I - GERENCIAMENTO DE RISCOS, o qual também integrará o Contrato Administrativo celebrado.
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17 ASSINATURAS

Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde à
contratação de empresa especializada para prestar Serviços de Engenharia de Segurança do Trabalho para

elaboração dos seguintes laudos: PGR (Programa de gerenciamento de riscos operacionais), PCMSO
(Programa de controle médico e saúde ocupacional), TTCAT (Laudo Técnico das Condições do Ambiente
de Trabalho) e LTIP (Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade), conforme as Normas NR1, NR7,
NRg, NR15 e NR16. - para 2.839 funcionários.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FIilAL (fomecedor vencedor)

A
Prefeitura Municipal de Muriaé
sêtor de Licitação

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos produtos referente ao objeto da presente licitação na
modalidade Dispensa, na Forma Eletónica, no 019/2025 acatando todas as estipulações consignadas no
respectivo instrumento convocatório e seus anexos.

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR):

O valor total proposto é de R$ _ (por extenso)

O) Prazo e locat de entrega: A prestaÉo dos serviços para entrega dos Laudos deverá ocorrer em até
60 (sessenta) dias corridos após a celebração do contrato.

Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias, a contar do prímeiro dia útil
após o recebimento da Nota FiscauFatura ( inclusive arquivo XML - Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada
que deverá corresponder aos serviços prestados devidamente atestada pelo setor competente.

Local e data:

Empresâ Proponente
Repr€sentante legal da empresa

e Estado Civil.
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Validâde da proposta: 60 dias corridos,
OBS: No preço correspondente à Proposta Econômica estão contidos todos os custos, lucros e despesas
diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdencíários, trabalhistas e comerciais, taxa de
administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, combustível,
embalagens, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação e quaisquer outros necessários
ao fiel e Integral cumprimento do objeto deste instrumento convocatório e seus Anexos.
OBS: A INTERPOSIçAO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VAUDADE DA PROPOSIA nrr OrCrSÃO
DADOS DA EMPRESA PROPOÍ{EÍ{TE:
Razão Social: CNPJ sob no:
Endereço Completo: Fax:
Telefone: E-mail:
oeoos anNcÁRros:

_ de _ de 2025

Itê
m

códig
o

Quan
t Un Dffiição Marca/

ilodelo
v

Unitário V. Total
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DISPENSA ELETRONTCA 019/ 2025

ANEXO III

renuo oe lorsÃo
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*o e-mail obrigatoriamente, deyerá do reprêsentantê lêgâl da êmpÍêsâ
Por meio do presente Termo, o Representante Legal do Licitante esp€cificado acima concorda com o
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras, do qual declara ter pleno
conhecimento e está em conformidade com as disposições que seguem:
1. São responsabilidades do Licitante:
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negocios dos quais
venha a participar;
II. Observar e cumprir a regularidade fiscã|, apresentando a documentaSo exigida nos editais para fins de
habilitação nas licitaçôes em que for vencedor;
III. Observar a leglslação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter pleno conhecimento;
IV. Designar Representante Legal como responsável perante a Bolsa Nacional de Compras; e
V. Pagar taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
2. O Licitante reconhece que a uülizâção do Sistêma EletÍônico de Licitação implica no
pâgamento de taxas de utilização, conforme regras previstas no Anexo III do Regulamento do
Sistema Eletrônico de Licltaçõês da Bolsa ltacional de Compras.
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Razão Social:

Endereço:

Complemento: Eairro:

Cidade: UF:

CEP:
CN P]:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

ME/EPP: Sim

Representante Legal:
RG:

Email: CPF

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro:
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3. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras ã expediÍ boleto de cobrança bancária
r€fêrente às taxas de uülização ora rúeridas, nos prazos e condi@s definidos no Anexo III
do Regulamênto,
4. O presente Termo de Adesão é válido por termo indeterminado, podendo ser rescindido ou revogado a
qualquer tempo pelo Licitante, mediante comunicação expressa.
5. A rescisão do presente Termo não isenta o Licitante de quaisquer ônus devidos à 8NC referentes ao seu
períiodo válido.

20

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

de

Página 37 de 52

Local e data:



NITNICÍPIODE NTTIRL{E
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÀO
SETOR DE LICITAÇÔES

/:.\q;/
DTSPENSA rlrrnôrrca otg I zozs

ANEXO IV

cusro pru uttuzlcÃo oo srsrrul

Í3NC
FoRMA DE nAGAMENTo DA TAxA oe norsÃo ennl unuzn$o Do sisrEMA

PARA FORNECEDORES:
6. Pela util utos e se menc aBNCa nta os uintes lanos de cobrança:

7. A escolha dos planos se dá por ação do usuário no Sistema, na tela de Configurações de Plano e
Cobrança, selecionando o plano desejado e confirmando a opção. O ação só pode ser realizada pelo
usuário Representante Legal da empresa Licitante, apos autenticação por login e senha previamente
cadastrados.
8. O valores são apresentados pelo Sistema na tela de escolha dos planos. A 8NC poderá alterar ou
reajustar os valores sem qualquer aviso prévio, apresentando uma nova tabela de cobrança.
9. O não pagamento das cobranças mencionadas acima sujêitam o Licitante ao pagamento de
multâ dê 2olo e juros moÍatórios dê 1olo ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção
ao crédito (SPC/SERÂSA e outros) e cadastÍo dos inadimplentes da BNC, além da automática
desativação do Licitante e todos os lsêus aoessos,
10. Os planos B e C tem opção de renovação automática.
11. A liberação de acesso ao sistema se dará mediante:
I. ValidaSo de documentação anexada ao sistema, com reconhecimento de firma ou assinatura digital do
representante legal da empresa e procurações (se necessário);
II. Em caso de escolha de plano por período, deverá ser confirmado seu pagamento pela BNC. Esta
verificação @e ser feita por meio do envio de comprovante para o e-mail financeiro@bnc,org.br;
III. A liberação ocorrerá em até 24 horas;
IV. Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita.
V. A documentação exigida pela BNC é para fins de cadastro na plataforma e não aos processos
licitatórios..

Local e data: de 20-.
Represêntante Legal: (Assinâturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por
verdadeiro)

PLANo DE ADEsÃo A
R$ 98,10 única paÊicipação por instrumento
convocatório.

PLANO DE ADESÃO B R$ 153,00 (mensal)

PLÂNO DE ÂDESÃO c R$ 432,00 (trimestral)

número do CNPJ.
aem
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AITEXO V

oectlmcÃo uunclol

A empresa inscrita no CNPJ No sediada na

(enderço completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório

ínstaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé, sob a modalidade DISPENSA elffRÔrutCn O7gl2O25,

sendo a empresa neste ato representada pelo Sr. CPF no

1 - Declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto na Lei Municipal No5.446/2017 e suas

posteriores alterações, não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus sócios em
processos crimínais transltados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento,
perturbação ou fraude de concorrências, formação de quadrilha, ambientais, contra a vida, contra o
patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crÍmes relacionados à malversa$o de recursos

públicos.

2 - Declara, sob as penas da Lei, que não fomos declarados inídôneos para licitar ou contratar com o Poder

Público, em qualquer de suas esferas.

3 - DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4 - DECLARA, sob as p€nas da Lei, que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, em observância à Lei

Federal no 9854, de 27.L0.99, gue acrescentou o inciso VI ao aft. 68 da Lei Federal no 14.133/2021. Obs.:
( ) Se a empresa fornecedor possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

5 - DECLARA, sob as penas da Lei, que tomamos conhecímento do instrumento convocatório e de todas as
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do instrumento
convocatório e a fornecer produtos de qualidade, sob as penas da Lei,
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6 - DECLARA, para os devidos fins lícitatórios que NÂO possui impedimentos e vedações de participação e

contratação pelos motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e não incursa nos impedimentos
para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal no l4.L33l20zl.

7 - DECLAPÁ, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como

Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo 30 da Lei Complemenlar no !7312006 e que não esta sujeita

a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 40 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei.

(-) Declaramos possuir restriÉo fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo

previsto no artigo 43, Parágrafo 10 da lei Complementar no 123/06, para regularização, estando ciente que,

do contrário, decairá o direito à contrataSo, observado o disposto nos §§ 10 ao 30 do art.40, da Lei n.o

74.733, de 2021.

8 - DECLARA o cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63

da Lei Federal no 14.73312021.

9 - DECLARA, estar organizada em cooperativa (sê for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art.
16 da Lei no 14.133, de 2021.

10- DECLARA, sob as penalidades da leí e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos dareitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 10, do
inciso IV, do AÍt. 63, da Lei no 14,133, de 2021 e em outras normas especfficas.
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(incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de

11- declaração de que atende aos requisitos de habilibSo, e o declarante responderá pela veracidade das
informa6es prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei no 14.133/2021). - O artigo 18, §2o, da IN SEGES

no 73, de 30 de setembro de2022, obnga a apresentação dessa declaração.
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(inserir timbre da empresa)

(a)
por intermedío de seu representante legal o(a) Sr.

portador do Documento de Identidade
no inscrito no CPF sob o no DECLARA, sob as penas

da Lei, para fins de partícipação no processo licitatório na modalidade DISPENSA fffnôUCl 07912025,
que cumpre os requisitos legais para qualificação como (incluir a
condição da empresa: Micro empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo
30 da Lei Complementar no 12312006 e que não esta sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo
40 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da

citada Lei.

A - (_) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o
prazo previsto no artigo 43, Parágrafo 10 da lei Complementar no 723106, para regularização, estando
ciente que, do contrário, decaira o direlto à contratação, estando sujeita às san@es previstas em Lei.

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

B - Em observância ao art. 40 da Lei Federal no 74.73312021, DECLARAMOS que estamos cientes da
norma estabelecida na legislação vigente, atendemos e não extrapolamos a receita bruta máxima admítida,
conforme o disposto no art. 4oda referida Lei, conforme abaixo transcrito:

"Aft. 40 Aplicam-se às licitafts e contratos disciplinados por esta Lei as disposiúes constdntes dos
arb. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 10 As dispsiúes a que se refere o caput deste artigo não são apticadas:

I - no caso de licitação para aguisição de bns ou contratdção de seruiços em geral, ao item cujo valor
estimado for supn:or à receita brub máxima admitida Fra Íins de enquadramento amo empresa de
pequeno ptte;

II - no cdso de antnafio de obras e seruiços de engenhai4 às licita@ cujo valor estimado for
supior à rseib bruta máximd admitida pan frns de enquadÊmento @mo empresa de pequeno
potte.

§ 20 A obtenção de benefrcios a que se refere o caput deste aftigo fica timibda às microempresas e
às empresas de pequeno prte quq no ano-calendário de reatização da ticitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a rceita bruta
máxima admitida para íins de enquadramento como empresa de mueno porte, devendo o órgão ou
entidade exigir do fomedor delaração de obseruância desse limite na licitrção.
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DISPENSA eternônrCl OTSTZOZS

ANEXO W

MODELO: Declaração de Condição de ME ou EPP ê cumprimento ao disposto no aÊ. 40,52"
DA LEr FEDERAL Í{o 14,133/2OZt.

A empresa
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§ 30 Nas contrabç&s @m prazo de vigência suryior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual
do @ntrato na apli@áo dos limites previstos nos §§ 10 e 20 deste aftiga.

" Sem mais para o momento,

de de 2025

(assinatura)

(nome do representante legal da empresa)

Observação: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e asslnada
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(Ís) ou procurador devidamente habilitado, de forma que identifique a
proponente.
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DISPENSA elrrnônrcl orsTzozs

ANEXO VII

I'IINUTÂ DE TERMO DE CO]IITRÁTO
Lei no 14.133, de 10 de abril dê 2021

sERvrços - ucrmçÃo

PREFETTURA fiuNrcrPAL ot uuauÉ

(Processo Administrativo n' 088/2025)

CONTRATO ADMII{ISTRATWO 11O .....,../.,.,, QUE
FAZEM EilTRE SI PREFEITURA MUT{ICIPAL DE

uunraÉ, REPRESE]ITADA PELO

Ot lOl,ttltsrmçÃO,MUNICIPAL

MURTA

E

secnrrÁnro
SR. DAÍ'IILO

ÍIIACIEL

A PR.EFEÍTURA MUNICIPAL Ot uUnflÉ, com sede na Avenida Maestro Sânsão, no
236, Bairro centro, na cidade de Muriaé/MG, inscríto(a) no CNpJ sob o no t7.947.s9tloo01-76, neste ato
representada pelos Secretários Municipais de »oooo<, Sra. )ooooo(, brasÍleiro, casado, domiciliado nesta
cldade, inscrito no cPF sob o no )ooooooo(, doravante denominado CoNTRATANTE, e o(a)
ffi, fiscrito(a) no cNpJ/MF sob o no »oooooocmoo« sediado(a) na Rua
»oo«, no )coo« em »ooo(, cEP: noooo«, doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por )coooooOoo«, )coooooo«, brasileiro(A) , inscrito no cpF sob o no »oooc(x em
observância às disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2ozl, e demais legislaÉo apliaável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do DISPENSA n.OÍrg l2OZS, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSUt-l pRItTtEIRA - OBTETO (art, 92, I e II)
1.1 O objeto deste certame e a contratação de empresa especializada para prestar Serviços de Engenharia
de Seguranç do Trabalho para elaboração dos seguintes laudos: PGR (Programa de gerenciamento de
riscos operacionais), PCMSO (Programa de controle málico e saúde ocupacional), LTCAT (Laudo Tecnico
das Condições do Ambiente de Trabalho) e LTIP (Laudo Técnico de Insalubridade e periculosidade),
conforme as Normas NR1, NR7, NR9, NR15 e NR16. - para 2.g39 funcionários.
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1.1. Vinculam esta contrataÉo, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Aviso de Dispensa Eleüônica;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CúUSUI.A sEGUilDA - VIGÊIIGIA E PRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a)

r3r

,na
forma do aftiao 105 da Lei n' 14.1 33, de 2021

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto náo for concluldo no perlodo firmado acima, ressa/yadas as providências
cablveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3, cúusur.n TERGETRA - MoDELos ot exrcuçÃo e crs;rÂo CoÍ{TRATUATS (art. 92. IV.
VII e

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observaÉo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. cúusuu qUARTA - suBcorrmnçÃo
4.1. Não será admitida a sukontrabção do objeto contmtual.

s. cúusuul qurruTA - pREço

5.1.

5.2.

O vdlor total da contratação é de

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, ínclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comercaais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necesúrios ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
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01

ELABORAçAO DE LAUDOS SEGURANÇA DO TRAEALHO
- contratação de empresa especializada para prestar
Serviços de Engenharia de Segurança do Trabalho para

elaboração dos seguíntes laudos: PGR (Programa de
gerenciamento de riscos operacionais), LTCAT (Laudo
Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho),
PCMSO (Programa de controle médico e saúde
Ocupacional) e LTIP (Laudo Técnico de Insalubridade e
Periculosidade), conforme as Normas NR1, NR7, NR9,
NR15 e NR16. - para 2.839 funcionários.
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ESPECIFICAçÃO
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6. CúUSUr-l SeXm - PÂGAMEÍ{TO (art. 92, V e Vr)

6,1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referêncía, anexo a este Contrato.

7, cúusuLl sÉrrHA - REAlusrE (art, 92. v)

7,1, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em JJ_ @D/MM/l,aa1

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da

InformaSo - ICn, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7,8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CúUSUU OrrAVl - OBRTGAçõES DO CONTRATANTE íart.92. X, Xr e XM
8.1. São obrigações do Contratante,

8,2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8'5' Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa pnra emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execuSo do obieto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2O2t;

8,7, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as san@s previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representaÉo judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitâçõ€s e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinb) dias, a contàÍ da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida â pronogação motivada, por igual período. .

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.13. Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteração do projeto pelo Contratante. no caso

do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 202L.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSUTA Í{ONA - OBRIGAçõES DO CONTRATADO (art.92, XrV. XVI e XVU)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente s€us os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas,

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução

do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137. iI) e prestar todo exlarecimento ou informafro por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

9.6, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
códioo de Defesa do consumidor íLei no 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execuSo contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantla, caso exigida no edítal, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do Tádr2f^ 

"'hi. 
áã lôi âo 14.1 ?? dê )nr1

9.9. Quando não for possível a verificação da regularídade no Sistema de Gdastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
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Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Munícipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obriga$es previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhisbs, sociais, previdenciárias, tribuüárias e as demais previstas em legislaSo específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços,

9.72, Prestar todo esclarecimento ou informaçâo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o a@sso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execuÇo do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinaÉo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.L4. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15' Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públlcos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16' Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9,77. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz pâra os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaÉo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. cumprir, durante todo o período de execuSo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

9,20. Comprovar a reserva de cargos a gue se refere a cláusula acíma, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. paráorafo único);

9.2L' Guardar sigilo sobre todas as informaÉes obtidas em decorrêncía do cumprimento do contrato;

9.2?. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicíalmente em sua proposta não s€ja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d. da Lei no
14.133. de 2021;

9'23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do C-ontratâ nte;
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10. cúusur-l oÉcrul- oanrclções pennterures À lepo
10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do cerbme ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser Íirmadq a paftir da apresentação da proposta no procedimento de contrataçãq
independentemente de d«lamção ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente Nerão ser utilizados pam as Íinalidades que justifiaram seu dcesso e
de acordo com a boa-fé e om os princrpios do aft. 60 da LGPD.

10.3. É vedado o ompartilhamento com terceiros dos dados obüdos fora das hipóteses WrÍnitidas em
Lei.

10,4, A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre tdos os @ntratos de
subperação Íirmados ou que venham a ser elebrados Flo &ntratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aft. 15 da LGPD. é dever do antratado eliminá-
los, com exceção das higiteses do aft. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver neessidade de
guarda de d&umentaéo Nra Íins de amprovaSo do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obngaSes.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus emprqados sobre os deveres, rquisitos e
respnsabilidades dúorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres dd
presente cláusula, perman*endo intqralmente responsiível Wr garantir sua obseruância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
hntratado atender pronbmente eventuais Fdidos de comprovação formulados,

10.9, O Contratado deverá prestar, no prazo fixado peb Contratdnte, prorrogável justificadamentq
quaisguer infomaçfus acerca dos dados Wssoais Nra cumpimento da LGP» inclusive quanto a eventual
descdfte realizado.

10,10, Bancos de dados fomados a Frtir de contratos administrativos, notadamente agueles que se
proponham a atmazenar dados pessois, devem ser mantidos em ambiente viftual controtado, com
registro individual mstreável de tratamentos realizados (LçPD,_AE jZ, am cada acesso, data, horário e
registro da Íinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10,11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoprável, a frm de garantir
a reutÍlização desses dados pela Administração nas higiteses previstas na LGqD.

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos pracdimentos Êftinentes ao trabmento de dados
pess@it quando indicado Ela autoridade comrytente, em especial d ANPD pr meio de opiniões tecnicas
ou recomendaçfus, ditadas na formd da LGPD.

10.13. os contratos e anvênios de que trata o 6 10 do aft. 26 da LG4D deverão ser amuniados à
autoridade nacional.

11, cúUsUI.A DÉCIÍ.IA PRIMEIRA - GARAÍITIA DE ExEcuçÃo (âÊ. 92, xII)
11,1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução,
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t2. cúusulA DÉcrHA SEGUTTDA - rnrmçõrs e srrções ÂDMrilrsrRATrvÂs (art. 92.
ruv)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportarse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

72..2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 620. da Lei no 14.133. de 2021);

ii) Impêdimento dê licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156. 6 40. da Lei no 14.133. de 2021);

iii) Declaração dê inadoneidade para licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5o. da Lei no 14.133. de 2021).

ív) Multâ:
(1) Moratoria de 2olo (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida.

a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Adninistração a promover a ertinÉo do

contrato por descumprimento ou cumprimento iffqular de suas cláusulas, anforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.
(2) Compensatoria, no patamar de 20o/o Wa as infrações descritas nas alíneas do subitem

12.1, conforme art. 60 do Decreto Municipal no 12.041 de 16 de junho de 2023.

72.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 690, da Lei no 14.133, de 2021)

72.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7o. da Lei no 14.133. de 2021).

12.5. Antes da aplicaÉo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dÍas

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133. de 2021)

L2.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8o. da Lei no 14.133. de 2021).
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12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contradatório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Na aplicação das san6es serão considerados (art. 156. §10, da Lei no 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncías agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que tamtÉm sejam tipificndos como atos lesivos na Lei no

72.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse @so, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os @sos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoríedade de

análise jurídica prévia (art. 160. da Lei no 14.133. de 2021)

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacíonal de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal

de 2021)

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

L2.L4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os crálitos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da

Instrucão Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022.

13. cúusulA DÉcrMA TERCETRA - DA rxnrçÃo CoNTRÂTUAL (aÉ.92. xrx)

13.1. O contrato grá'êxtíib quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpidas ou não as obigafies de ambas as paftes contmentes,

1 I i no 14.133
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13.2, O contrato @á ser extinto antes do prazo nele fxadq sem ônus para o contratante, quando

esta não dispuser de crálitos orçmentáios pra sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferse vantagem,

13,3. A ertinéo nesta hiútese oorrerá na próxima dab de aniversário do contrato, desde que haja a
notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de ant€edência
desse dia.

13,4. Aso a notiÍiação da não-antinuidade do conüato de que trab este subitem ocorra @m menos
de 2 (dois) meses da daà de aniversán:o, a extinção @ntratual ocorrerá aps 2 (dois) meses da data da
amunicafio.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amagavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hiÉtese, aplicam-se tambem os artioos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteraSo subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuals já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

L3.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeíro, hipotese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 737, cdput,
da Lei n.o 14.133. de 2021).

13.8. O contrato poderá ser ertinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheíro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

14. cúUsULA DÉCUIIA QUARTA - DoTAçÃo oRçAMEÍ{TÁRIA (art, 92, vlu)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçâmento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

1.500.99 02.02.01-3390.39.00-04. 122.0001-2.012

290 1.500.99 02.03.00-3390.39.00-M.122.0001-2.021

420 1.500.94 02.0 5.0 1-3390.39 .0 0-t2.122.000t-2.072

453 1.500.94 02.05.01-3390.39.00-12.361.0028-2.084
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1141 1.500.99 02.07.01-3390.39.00-08.122.0001-2. 172

1718 1.500.99

1920 1.500.99

2034 1.500.99 02. 12.00-3390.39.00-18.541.0001-2.501

925 1.500.95 02.06.02-3390.39.00-10.122.0001-2. 109

1s. cúusuLl oÉcrua qurnra - Dos cÂsos oMrssos (art. 92. ru)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14,L33. de 2021, e demais normas federais apliaáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

16. cúusuua oÉcrr,rl sexm - llremções
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipl ina dos arts. 124 e seo uintes da Lei no
14.133. de 2021.

76.2, O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3' As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adítivo,
submetído à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipãção de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.13 3 de 2021.

tt. cúusuul oÉcrul sÉrrul - rueuclçÃo
L7.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Naclonal de Contratações
Públicas (PNCP), na forma previsb no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2ozl, e ao art. go. §2o, da Lei n. 12.527.
de 2011, c/c art. 7o, 63o, inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

18. CúUSUt-l OÉCrUl Orravl- FoRo (art, 92, §lo)
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, seção ludiciária de ...... para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste TeÍmo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92. §10. da Lei no 14.133/21.

[Locaü, [dial de [mês] de [ano|._

Representante legal do CONTRATADO
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02.08.01-3390.39.00-1s. 122.0001-2.05s

02.09.01-3390.39.00-20. 122.0001-2.065

Representante legal do CONTRATANTE


